The contribution of therapeutic groups in psychosocial care: an integrative review

Abstract: With the advancement of the Brazilian Psychiatric Reform, Psychosocial Care Centers (CAPS) were established to promote territorialized and continuous care. In this context, therapeutic groups have assumed great relevance in psychosocial rehabilitation processes, making it necessary to revisit and systematize the practices developed from these experiences in the Brazilian context. This article thus aims to analyze how therapeutic groups contribute to the psychosocial rehabilitation of individuals experiencing severe and persistent mental suffering. The methodology consists of an integrative review in six stages, following the PRISMA protocol guidelines. Searches were conducted in the BVS, SciELO, and PePSIC databases (2016–2024). The data were also evaluated using the GRADE system and submitted to thematic analysis. Ten articles comprised the review corpus, with a predominance of qualitative approaches. The analysis identified recurring themes, such as the strengthening of bonds, the promotion of autonomy, overcoming structural obstacles in services, and the alignment of group practices with the principles of the Psychiatric Reform. Group practices in CAPS strengthen bonds, foster a sense of belonging, stimulate users’ autonomy, and support social reintegration. However, limitations include a lack of resources, high staff turnover, and difficulty in maintaining the continuity of activities.
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A contribuição dos grupos terapêuticos na atenção psicossocial: uma revisão integrativa

Resumo: Com o avanço da Reforma Psiquiátrica brasileira, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) foram instituídos para promover um cuidado territorializado e contínuo. Nesse contexto, os grupos terapêuticos assumem grande relevância nos processos de reabilitação psicossocial, o que torna necessário revisitar e sistematizar as práticas desenvolvidas a partir dessas experiências no cenário brasileiro. Este artigo objetiva, assim, analisar como os grupos terapêuticos contribuem para a reabilitação psicossocial de pessoas em sofrimento psíquico grave e persistente. A metodologia consiste em uma revisão integrativa em seis etapas, conforme diretrizes do protocolo PRISMA. Foram realizadas buscas nas bases BVS, SciELO e PePSIC (2016–2024). Os dados também foram avaliados com base no sistema GRADE e submetidos à análise temática. Dez artigos compuseram o corpus da revisão, com predominância de abordagens qualitativas. A análise identificou sentidos recorrentes, como o fortalecimento de vínculos, a promoção da autonomia, a superação de obstáculos estruturais nos serviços e a convergência das práticas grupais com os princípios da Reforma Psiquiátrica. As práticas grupais nos CAPS fortalecem vínculos, promovem o sentimento de pertencimento, estimulam a autonomia dos usuários e favorecem a reinserção social. Todavia, há limitações como escassez de recursos, rotatividade de profissionais e dificuldade de manter a continuidade das atividades.
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Introdução

	A Reforma Psiquiátrica brasileira promoveu importantes transformações ao propor a substituição do modelo manicomial por uma atenção psicossocial fundamentada em direitos humanos, cidadania e inclusão social. Amparada pela Lei Federal nº 10.216/2001, a reforma impulsionou políticas públicas que visam à reinserção da pessoa com sofrimento psíquico na família e na comunidade, combatendo práticas excludentes como o isolamento compulsório e o tratamento cruel em hospitais psiquiátricos (Caetano, 2018; Ministério da Saúde, 2005). Assim o paradigma hospitalocêntrico passou a ser confrontado por uma ética do cuidado centrada na dignidade, no respeito à diferença e na promoção de novas formas de pensar e atuar frente à loucura, nos âmbitos social, cultural e jurídico (Alverga & Dimenstein, 2006).
	Com o avanço dessa reforma, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) foram instituídos como principais dispositivos de substituição ao hospital psiquiátrico, oferecendo um cuidado territorializado, contínuo e baseado na participação ativa da pessoa em seu processo terapêutico (Amarante, 2007). A Portaria nº 336/2002 estabeleceu diretrizes para seu funcionamento, reforçando o compromisso com o SUS e a reabilitação psicossocial por meio de equipes multiprofissionais interdisciplinares (Silva et al., 2020). Esse modelo rompe com a lógica biomédica, priorizando a escuta e o acolhimento das singularidades, entendendo o sofrimento mental como expressão de fatores subjetivos e contextuais (Amarante & Torre, 2018). Para além do tratamento clínico, portanto, essa proposta envolve a restituição da autonomia, o fortalecimento de laços sociais e a promoção de novos modos de vida (Ministério da Saúde, 2004).
	Nesse contexto, destaca-se o Projeto Terapêutico Singular (PTS) como ferramenta necessária à organização do cuidado oferecido pelos CAPS, pautando-se em um plano de ação construído coletivamente por equipes interdisciplinares a partir da escuta qualificada, das necessidades subjetivas e das condições de vida dos usuários. O PTS pressupõe uma abordagem integral e flexível, contemplando dimensões orgânicas, psíquicas e sociais, o que permite a definição de metas personalizadas e adaptáveis às mudanças do percurso terapêutico (Cardoso et al., 2016). Estruturado por meio do matriciamento entre equipes de referência e apoio, o PTS envolve diferentes profissionais que compartilham saberes na elaboração conjunta de estratégias de cuidado (Campos & Domitti, 2007), promovendo uma clínica ampliada orientada pela corresponsabilização, autonomia e fortalecimento das redes sociais.
Entre os recursos previstos no PTS, os grupos ocupam lugar de destaque por favorecerem vínculos, protagonismo e a problematização das experiências subjetivas no cotidiano dos usuários, tornando-se dispositivos centrais na reabilitação psicossocial e na produção de sentidos compartilhados no território. Inspirados em práticas humanistas e dialógicas (Rogers, 2009; Zimerman, 2004), a escuta do outro e o compartilhamento de vivências nesses grupos podem produzir ressonâncias que restauram laços afetivos e reativam a potência de existir em comunidade (Sousa et al., 2020; Deschamps & Rodrigues, 2016).
Ao convocar a pessoa em sua singularidade e promover um cuidado sensível às suas condições de vida, esses grupos se tornam tecnologias de cuidado ético e emancipador (Barbosa, 2004), vivência coletiva que possibilita não apenas a troca de experiências e a escuta mútua, mas também o fortalecimento da autoestima e da capacidade de convívio, favorecendo a reconstrução simbólica e ampliando o alcance terapêutico dos profissionais (Bechelli & Santos, 2005). Cabe ao facilitador navegar com delicadeza por esse universo, acolhendo as fragilidades e potencialidades que emergem de cada história (Moreira, 2009).
A Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), proposta por Carl Rogers, oferece base conceitual para os grupos de encontro. Segundo essa perspectiva, cada indivíduo carrega uma tendência atualizante, ou seja, uma força interior voltada ao crescimento e à autorrealização, que se manifesta em ambientes que propiciam aceitação, empatia e congruência (Fontgalland & Moreira, 2012; Rogers, 2009). O papel do facilitador, nesse contexto, não é o de impor condutas, mas o de sustentar um espaço relacional que permita à pessoa se reencontrar consigo mesmo e com o outro. Ao acolher as narrativas e emoções dos participantes, os grupos possibilitam experiências de validação afetiva, modelagem de habilidades sociais e reconfiguração de identidades marcadas pela exclusão (Bechelli & Santos, 2006).
Esses espaços coletivos de cuidado têm potencial de fortalecer vínculos, promover sentimentos de pertencimento e resgatar funções psíquicas muitas vezes deterioradas pelo sofrimento mental crônico (Azevedo & Miranda, 2011). A convivência grupal permite que os usuários experimentem novas formas de ser e estar no mundo, reaproximando-se da vida comunitária. Ou seja, para além dos efeitos terapêuticos individuais, os grupos atuam na dimensão social do cuidado, contribuindo para a construção de redes de apoio e para a ressignificação do lugar social da pessoa com transtorno mental (Dias, 2018; Ministério da Saúde, 2004).
Diante da relevância que os grupos terapêuticos vêm assumindo nos processos de cuidado em saúde mental, especialmente no âmbito dos CAPS, esta pesquisa propõe-se a investigar de que modo tais dispositivos coletivos contribuem para a reabilitação psicossocial de pessoas em sofrimento psíquico grave e persistente. Porquanto, após anos de experiências a nível nacional na atenção psicossocial com base nos princípios da Reforma Psiquiátrica, faz-se necessário revisar esse conjunto de práticas.
Com base na indagação norteadora sobre a contribuição dos grupos terapêuticos para a reabilitação social dos usuários de CAPS, este estudo se volta à análise das práticas grupais no campo da saúde mental, em diálogo com o processo de desinstitucionalização e com os princípios dos PTS. Ao adotar uma abordagem humanista, sob o viés da psicologia, a investigação analisa a relevância dessas práticas sobre as vidas das pessoas em sofrimento.

Método

Esta pesquisa consiste em revisão integrativa da literatura, enquadrada no campo das revisões sistemáticas, que reúne evidências teóricas e empíricas dos domínios da Psicologia e da Saúde Pública. Segundo Souza et al. (2010), esse tipo de revisão possibilita definir conceitos, revisar teorias, sintetizar resultados de pesquisas e analisar problemáticas específicas. O percurso metodológico seguiu as seis etapas descritas por Mendes, Silveira e Galvão (2008), associadas a diretrizes internacionais de transparência em revisões científicas (Page et al., 2021).
Na primeira etapa da pesquisa, realizou-se a delimitação do problema e a formulação da pergunta norteadora: “qual é a contribuição dos grupos terapêuticos para a reabilitação social dos usuários dos CAPS?”. Para orientar essa construção, foi utilizado o modelo PICo – acrônimo para População, Interesse e Contexto –, empregado cientificamente para estruturar perguntas de pesquisas qualitativas de forma clara e objetiva (Sousa et al., 2018). Neste estudo, os elementos foram definidos da seguinte forma: (P) usuários dos Centros de Atenção Psicossocial; (I) participação em grupos terapêuticos; e (Co) contexto da atenção psicossocial no território brasileiro, alinhado aos princípios da reforma psiquiátrica e do cuidado em liberdade. A adoção dessa estratégia possibilitou uma definição precisa do foco da revisão e maior coerência na condução das etapas subsequentes, como a busca e a seleção dos estudos relevantes.
A segunda etapa compreendeu o estabelecimento de critérios de elegibilidade e o delineamento da estratégia de busca. Foram incluídos estudos empíricos, publicados entre 2016 e 2024, em língua portuguesa, que investigassem grupos terapêuticos em CAPS ou serviços equivalentes. Excluíram-se revisões, relatórios sem texto completo, trabalhos focados exclusivamente na pandemia de COVID-19, duplicatas e produções fora do recorte temporal ou idiomático. As buscas foram realizadas no segundo semestre de 2024 nas bases Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scielo e PePsic, empregando-se a string: “Centro(s) de Atenção Psicossocial” AND “Grupos terapêuticos”, com filtros de idioma e data.
Além da aplicação dos critérios formais de elegibilidade, procedeu-se à análise crítica dos títulos e resumos encontrados, considerando-se a aderência temática em relação ao objetivo do estudo. Buscou-se selecionar investigações que destacassem os discursos das pessoas inseridas nas práticas grupais nos CAPS e que apresentassem evidências capazes de dialogar diretamente com a pergunta norteadora da revisão.
Na terceira etapa, procedeu-se à triagem dos resultados em três níveis (título, resumo e texto integral), conduzida independentemente por duas pesquisadoras, com resolução de divergências por consenso. A Figura 1, apresentada a seguir, ilustra o fluxo de identificação, seleção, elegibilidade e inclusão dos estudos.

Figura 1
Fluxograma de seleção dos estudos incluídos na revisão integrativa
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Nessa etapa, com base na pergunta norteadora, definiu-se como foco da análise a discussão dos aspectos das práticas grupais nos CAPS, considerando os consensos entre os autores sobre suas contribuições, seu alinhamento com os objetivos da desinstitucionalização e os principais desafios enfrentados na atenção psicossocial. Tais elementos orientaram a avaliação da relevância dos estudos selecionados e fundamentaram a etapa de extração e síntese dos dados.
Realizou-se, na quarta etapa, a avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa com o auxílio do sistema GRADE (Grading of Recommendations Assessment, Development and Evaluation), voltado à análise da qualidade das evidências e da força das recomendações. Esse sistema classifica os estudos em quatro níveis (muito baixo, baixo, moderado e alto) conforme o grau de confiança nos resultados, considerando fatores como riscos de viés, consistência dos dados e aplicabilidade (Ministério da Saúde, 2014). Evidências de alta qualidade apresentam métodos consistentes e alinhamento entre objetivos, procedimentos e resultados, enquanto aquelas de baixa qualidade tendem a apresentar fragilidades metodológicas. A utilização dos critérios do GRADE contribuiu para maior rigor na avaliação e fundamentação da síntese interpretativa.
Na quinta etapa, foi feita a síntese crítica dos achados. Cada estudo selecionado foi analisado e fichado com base em seus objetivos, características metodológicas, principais resultados e implicações para a prática nos CAPS. Em seguida, adotou-se a análise temática de abordagem indutiva, compreendida como um método qualitativo voltado à identificação, organização e interpretação de padrões de sentido nos dados, sem a necessidade de categorias prévias (Alves & Silva, 2012; Souza, 2019). Essa escolha metodológica permitiu explorar a frequência e a significância dos temas emergentes nos discursos analisados, favorecendo a escuta da singularidade subjetiva dos participantes e o aprofundamento crítico dos sentidos atribuídos às práticas grupais na atenção psicossocial. A construção das categorias foi realizada de forma colaborativa entre as pesquisadoras, com discussão e consenso sobre as interpretações, garantindo coerência e transparência no processo de categorização temática dos resultados.
Por fim, a sexta etapa consistiu na integração dos achados temáticos com a avaliação da qualidade das evidências previamente realizada, resultando em uma síntese interpretativa articulada com a pergunta norteadora da revisão. Essa etapa permitiu responder sobre a contribuição dos grupos terapêuticos para a reabilitação psicossocial dos usuários dos CAPS, ilustrando os pontos de convergência nas pesquisas, os desafios operacionais relatados e os avanços no campo do cuidado em liberdade. Além disso, foi possível mapear lacunas persistentes na produção científica sobre o tema, como a escassez de descrições padronizadas dos dispositivos grupais e a ausência de estudos com acompanhamento longitudinal. Com isso, destaca-se a necessidade de futuras investigações que aprofundem os impactos dos grupos na construção de vínculos, na promoção da autonomia e na resistência aos processos de medicalização e exclusão social ainda presentes nos serviços.

Resultados

	Foram identificados 3.075 registros nas bases pesquisadas (BVS = 3 012; PePSIC = 7; SciELO = 56). Após aplicação dos filtros de idioma, período (2016-2024) e desenho de estudo, 161 registros permaneceram para leitura de título e resumo. Dessas referências, 151 foram excluídas por não atenderem à pergunta norteadora ou apresentarem delineamentos incompatíveis. Dessa forma, 10 estudos compuseram a amostra final da revisão integrativa, conforme detalhado no fluxograma (figura 1). O quadro 1 apresenta a caracterização geral desses estudos:

Quadro 1
Categorização dos estudos incluídos na revisão integrativa
	Nº
	Título / Autor / Ano /
Base de dados
	Periódico
	Objetivo do estudo
	Metodologia /
Participantes
	Nível de
evidência

	1
	As vozes dos usuários participantes de grupos Ouvidores de Vozes
(Morais et al., 2022)
BVS
	Rev. Latinoam.
Psicopat. Fund.
	Investigar as vivências e os efeitos da participação em grupos de Ouvidores de Vozes.
	Pesquisa qualitativa; entrevista com 14 usuários dos grupos em três Centros de Atenção Psicossocial.
	Moderado

	2
	Fatores impulsores e restritivos da prática com grupos em serviços comunitários de Atenção Psicossocial
(Nunes et al., 2022)
BVS
	Ciências e Saúde Coletiva
	Examinar as percepções dos profissionais sobre o trabalho em grupo e avaliar os fatores que promovem e limitam a prática terapêutica grupal nos CAPS.
	Pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória; entrevista com 66 trabalhadores de CAPS e ambulatórios da RAPS de 23 municípios do estado de Goiás.
	Moderado

	3
	Grupo autoestima: experiência de grupo operativo em CAPS
(Souza & Oliveira, 2021)
BVS
	Vínculo
	Refletir sobre a experiência individual dentro do grupo, a fim de contribuir para o trabalho de outros profissionais em diferentes serviços de saúde.
	Relato de experiência no formato de um estudo qualitativo; focado na experiência dos usuários do CAPS que participam do grupo terapêutico tratado no estudo.
	Moderado

	4
	Grupo de adolescentes em serviços de saúde mental: uma ferramenta de reabilitação psicossocial
(Menezes et al., 2020)
BVS
	Vinculo Revista do NESME
	Conhecer a dinâmica de funcionamento de grupos de adolescentes em Centros de Atenção Psicossocial.
	Pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória; entrevista com 17 enfermeiros que trabalham nos CAPS de um município no sul do Rio Grande do Sul.
	Moderado

	5
	O grupo de ouvidores de vozes: dispositivo de cuidado em saúde mental 
(Fernandes & Zanello, 2018)
BVS
	Psicologia em Estudo
	Analisar experiências de um grupo de ouvidores de vozes de um CAPS.
	Pesquisa qualitativa, caráter empírico; experiência dos 31 participantes registradas nos diários de campo do coordenador do grupo.
	Moderado

	6
	Potencialidades das intervenções grupais em Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas
(Sousa et al., 2022)
BVS
	Escola Anna Nery
	Analisar as potencialidades das intervenções grupais em CAPS AD.
	Pesquisa qualitativa com abordagem de pesquisa- intervenção; entrevista com 30 profissionais que atuam em quatro CAPS do tipo II, III e infantojuvenil de um município do estado de Goiás.
	Moderado

	7
	Ressonâncias de um grupo na vida das mulheres de um serviço de saúde mental
(Rézio et al., 2018)
BVS
	Revista Enfermagem UERJ
	Analisar as ressonâncias do grupo na vida das mulheres de um serviço de saúde mental de Mato Grosso.
	Estudo descritivo de abordagem qualitativa; depoimentos com 5 mulheres participantes de um grupo no CAPS AD de um município.
	Moderado

	8
	Grupo de mulheres: um lugar de escuta clínica para mulheres em um centro de atenção psicossocial
(Macedo & Souza, 2018) PePsic
	Vínculo
	Compartilhar a experiência de um trabalho de psicoterapia grupal realizado em um CAPS.
	Relato de experiência no formato de um estudo qualitativo; focado na experiência dos usuários do CAPS que participam do grupo terapêutico tratado no estudo.
	Moderado

	9
	Grupo operativo em Centros de Atenção Psicossocial na opinião de psicólogas (Nascimento & Galindo, 2017)
Pepsic
	Pesquisas e Práticas Psicossociais
	Entender os significados que psicólogas e coordenadoras de grupos operativos em CAPS atribuem a essa atividade.
	Pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória; participaram do estudo 5 psicólogas que trabalham em CAPS da cidade do Recife e com experiência na coordenação de grupos operativos.
	Moderado

	10
	Efetividade dos grupos terapêuticos na atenção psicossocial: análise à luz do referencial dos fatores terapêuticos 
(Sousa et al., 2020)
Scielo
	Revista Brasileira de Enfermagem
	Descrever a percepção dos profissionais sobre a efetividade terapêutica dos atendimentos grupais.
	Pesquisa-intervenção, com abordagem qualitativa e de caráter descritivo-exploratório; entrevista com 30 profissionais de CAPS da região Centro- Oeste do Brasil.
	Moderado



	Os dados do Quadro 1 mostram que, embora heterogêneos em público-alvo e dispositivo grupal, os dez estudos compartilham três marcas metodológicas: predomínio de delineamentos qualitativos, uso recorrente de entrevistas semiestruturadas ou relatos de experiência e nível de evidência moderado segundo o GRADE. Esse quadro de qualidade intermediária sustenta a interpretação de que as intervenções grupais vêm sendo investigadas principalmente pela via da compreensão fenomenológica dos participantes, o que justifica a ênfase, no Quadro 2, em resultados ligados a sentidos subjetivos (acolhimento, pertencimento, ressignificação) mais do que a desfechos clínicos objetiváveis.

Quadro 2
Principais resultados dos estudos incluídos na revisão integrativa
	Nº do artigo
	Contribuições do estudo / Resultados
	Contribuição para a reabilitação social dos participantes

	1
	O grupo se estabeleceu para os participantes como um ambiente seguro, onde se sentiram acolhidos. Nesse espaço, tiveram a oportunidade de compartilhar suas experiências com outros membros e, juntos, desenvolver estratégias para melhorar a convivência com as vozes.
	A partir da relação de troca entre os participantes do grupo, foi proporcionado aos usuários trocas dialógicas a respeito do sofrimento que cada um vivencia, possibilitando a construção de uma rede de apoio.

	2
	O estudo inclui fatores que potencializam a contribuição terapêutica e a coesão dos grupos, destacando as experiências positivas dos participantes que incluem melhorias emocionais e relacionais.
	A troca de vivências entre os membros do grupo permite identificação de experiências promovendo melhorias significativas em aspectos emocionais, além de fortalecimento de habilidades sociais.

	3
	Este trabalho grupal proporcionou um espaço para interação e trocas dialógicas, promovendo sentido de vida, a construção de vínculos e a reflexão aprofundada sobre diferentes temas.
	Ao experimentarem trocas significativas e construção de vínculos, os participantes do grupo trabalharam a comunicação, empatia, autoconsciência e resolução de conflitos.

	4
	Os grupos se apresentam como ambientes significativos para a promoção de interação, compartilhamento de experiências, aprendizados, incluindo estratégias para lidar com o sofrimento psicológico e enfrentamento de conflitos.
	A partir de interações sociais, os participantes se apoiam mutuamente na busca pelo enfrentamento do sofrimento psíquico, fomentando no grupo, um ambiente de apoio e trocas significativas.

	5
	Os dados do grupo indicam que este dispositivo desempenha um papel relevante na promoção de fatores terapêuticos significativos para lidar com o fenômeno da audição de vozes e apoiar a recuperação em saúde mental.
	Ao se tratar de um grupo representativo, ou seja, seus integrantes compartilham de experiências parecidas, que é o caso da audição de vozes, é fomentado nos participantes o sentimento de pertencimento, além das trocas dialógicas relacionadas a este sofrimento.

	6
	As intervenções grupais nos serviços analisados demonstraram-se estratégias de cuidado, capazes de promover o compartilhamento de experiências relacionadas ao uso abusivo de álcool e drogas.
	Os participantes trocam experiências e se reconhecem como pares, unindo-se no enfrentamento das dificuldades relacionadas à dependência química.

	7
	O grupo fortalece os vínculos sociais e familiares das mulheres atendidas, promove novas conexões e estimula o retorno às atividades diárias.
	As participantes experienciam a construção de novas trocas dialógicas, fomentando o sentimento de pertencimento e impulsionando-as ao caminho da autonomia.

	8
	O potencial terapêutico do grupo é a criação de um espaço que permite aos participantes narrar e revisitar suas histórias favorecendo o compartilhamento de experiências, a troca de identidades e a acessibilidade das diferenças, além de expressarem suas perdas, dores e estigmas.
	As relações constituídas a partir do grupo possibilitam a integração/interação entre os membros, a elaboração de novos conhecimentos e questionamento acerca de si próprio, favorecendo a autoconscientização e a formação pessoal a partir do contato com o outro.

	9
	Os grupos são altamente benéficos, pois oferecem um espaço para que os usuários expressem suas angústias e promovam a compreensão mútua, além de estimular reflexões significativas.
	A técnica do fazer grupal possibilita uma nova condição para os seus participantes, ao se dispor de interações sociais que pode favorecer a construção de um novo lugar social.

	10
	O estudo revelou a presença de diversos fatores terapêuticos nos grupos realizados nos CAPS AD, como a universalidade, o compartilhamento de informações, a coesão grupal, o comportamento imitativo, instilação de esperança, altruísmo, catarse, coesão e fatores existenciais, foram observados na maioria dos atendimentos grupais.
	Os elementos identificados no estudo ajudam a reduzir o isolamento, fortalecem os laços sociais e incentivam a expressão emocional, que são essenciais para a reintegração na sociedade.



	Para identificar os padrões presentes no corpus, empregou-se uma análise temática de abordagem indutiva, conforme os princípios gerais descritos por Souza (2019). O procedimento envolveu leitura exaustiva dos artigos, codificação livre dos trechos que descreviam efeitos ou obstáculos dos grupos terapêuticos e, em seguida, reunião desses códigos em categorias provisórias. Duas pesquisadoras trabalharam de forma colaborativa, confrontando suas codificações e ajustando rótulos até alcançar consensos interpretativos, processo iterativo esse que permitiu uma emersão dos temas diretamente dos dados.
Assim, essa leitura cruzada dos achados sistematizados no Quadro 2 resultou no agrupamento dos resultados em quatro núcleos de sentido recorrentes que estruturam a próxima seção deste trabalho: (1) fortalecimento de vínculos e pertencimento; (2) desenvolvimento de autonomia e protagonismo; (3) desafios operacionais, como escassez de recursos, adesão e formação das equipes; e (4) alinhamento das práticas grupais aos princípios da Reforma Psiquiátrica. Esses eixos emergem, com intensidades distintas, em todos os artigos analisados e oferecem uma lente integradora para compreender como os grupos operam simultaneamente como recurso terapêutico, estratégia de cidadania e modalidade de desinstitucionalização.

Discussão

Principais características das práticas grupais nos CAPS

A primeira categoria temática atrelada à síntese dos estudos (fortalecimento de vínculos e pertencimento) exemplifica o papel dos grupos terapêuticos como ponto de ancoragem afetiva nos CAPS. Nessas vivências coletivas, usuários relatam reconhecer-se nos relatos de pares, sentir-se acolhidos e construir laços que ultrapassam o espaço institucional. A seguir, destacam-se os principais achados relacionados a essas práticas.
No estudo de Sousa et al. (2020) reforçam que os grupos terapêuticos se configuram como uma das principais atividades nos CAPS, conduzidas por diferentes categorias profissionais, com o objetivo de construir vínculos seguros, compartilhar informações, estimular o senso crítico e promover processos de ressocialização. Para isso, os autores ressaltam a importância da flexibilidade no planejamento das atividades, de modo a favorecer a coesão grupal, o compartilhamento de experiências e a construção coletiva de novos saberes.
Em consonância, para Rézio et al. (2018), o acolhimento aparece como prática necessária para o êxito dos grupos terapêuticos, pois, sem vínculo, não há efetividade. O compromisso ético com acordos estabelecidos entre usuários, técnicos, coordenação e equipe é descrito como fundamental para a sustentabilidade das ações grupais.
Segundo Nascimento e Galindo (2017), uma vez estabelecido o vínculo com o profissional, este torna-se corresponsável pelo Projeto Terapêutico Singular (PTS) do usuário, devendo inseri-lo em atividades que dialoguem com sua subjetividade e potencializem sua reinserção social, para além do contexto familiar, fortalecendo o empoderamento e a autonomia.
O artigo de Nascimento e Galindo (2017) aponta para o cuidado na condução de temas confidenciais nos grupos, analisando a corresponsabilização entre a pessoa que fala e aquele que escuta. Também se destacam, nesse trabalho, a integração e a interação entre os participantes, o que favorece processos de ressignificação do presente e do passado, bem como o exercício de autoconscientização na relação com outras subjetividades.
Todavia, diante das lacunas estruturais e metodológicas que permeiam a condução dos grupos, muitos profissionais recorrem a seus repertórios subjetivos e teóricos para garantir o funcionamento adequado das atividades, em consonância com os princípios da Reforma Psiquiátrica. Assim sendo, Sousa e Oliveira (2021) argumentam que, quando o profissional não domina os fundamentos da coordenação grupal e não assume com clareza o papel de facilitador, há o risco de o grupo perder seu potencial terapêutico e tornar-se apenas um agrupamento de pessoas.
Outro ponto relevante, elaborado por Rézio et al. (2018), é a natureza flexível dos grupos nos CAPS: eles não seguem uma configuração fixa, podendo se adaptar conforme as condições de infraestrutura e o funcionamento das equipes. Essa maleabilidade, embora coerente com os princípios do cuidado em liberdade, reverbera em uma ausência de padronização metodológica, o que implica a adoção de abordagens diversas ajustadas à singularidade de cada situação.

Convergências teóricas sobre reinserção social nas práticas grupais

Quanto às convergências sobre as práticas grupais na atenção psicossocial, esta revisão identificou, entre os artigos analisados, que essas práticas terapêuticas coletivas favorecem a reinserção social dos indivíduos por meio do compartilhamento de vivências, promovendo, assim, o desenvolvimento de sua autonomia. Essa sintonia teórica ajuda a entender a contribuição dessa ferramenta terapêutica na saúde mental, que se alinha aos objetivos de cuidado propostos pelos CAPS.
Com relação ao compartilhamento de vivências, Morais et al. (2022) destacam que o grupo se configura como um lócus no qual os seus integrantes trocam ações e orientações práticas baseadas nas suas experiências, permitindo não só a identificação entre os membros do grupo, como também proporciona a produção significativa de vínculos. Tais vínculos estimulam o empoderamento, pois proporcionam um ambiente mais seguro e acolhedor, potencializando que cada indivíduo se sinta valorizado e compreendido.
No estudo de Macedo e Souza (2021), é destacado que o grupo de mulheres forneceu um espaço significativo para a discussão acerca do peso e rigidez dos papéis sociais atribuídos à mulher. Esse ambiente acolhedor e colaborativo facilitou um discurso crítico, aberto e honesto acerca das expectativas e limitações relacionadas ao gênero. Como resultado, o grupo pôde produzir uma construção de vinculações mais profundas, permitindo que cada participante se reconhecesse e se valorizasse de maneira única, além de criar um senso de solidariedade e empoderamento coletivo que refletiu para além do encontro, trazendo impactos também em suas vidas cotidianas.
Nunes et al. (2022) ressaltam que, entre os principais fatores que incentivam a utilização de práticas grupais nos serviços de atenção psicossocial, está a capacidade dessas atividades de promover sentimentos de pertencimento e acolhimento entre os participantes, o que faz desta ferramenta um mecanismo de mudança terapêutica. 
Rézio et al. (2018) reconhecem que o fator terapêutico desenvolvido a partir das práticas grupais voltadas para mulheres em sofrimento psíquico é explicado pela capacidade das participantes de se reconhecerem no sofrimento compartilhado e enxergarem-se como aliadas para superarem juntas os preconceitos e rejeições sociais, apoiando-se mutuamente na busca pela continuidade de suas trajetórias de vida. Assim, o grupo se torna um ambiente propício para a construção de uma sinergia de solidariedade, onde a experiência coletiva se transforma em uma grande rede de apoio, permitindo que cada participante possa vislumbrar novas possibilidades para enfrentar os inúmeros desafios causados pelo adoecimento psíquico. 
Fernandes e Zanello (2018) constroem seu estudo a partir da criação do Grupo Ouvidores de Vozes, o qual surgiu como uma resposta ao crescente incômodo entre os usuários de um CAPS relacionado a um senso de inutilidade quanto às medicações prescritas para o tratamento das vozes que apenas eles ouviam, tratando-se de um sintoma conhecido como “alucinação auditiva”. Os autores destacam que a metodologia do grupo é inspirada no “Movimento de Audição de Vozes” (Hearing Voices Movement – HVM), cujo objetivo é criar um ambiente seguro e acolhedor, onde os participantes possam compartilhar suas experiências e se ouvir mutuamente. Como um grupo de apoio, ele proporciona um sentimento de segurança para o processo de entendimento e enfrentamento das vozes. Um dos seus princípios está voltado para o empoderamento da pessoa em prol do controle dessa experiência, o que facilita o processo de recuperação e o desenvolvimento de uma relação mais harmoniosa com a audição de vozes. O alcance deste objetivo se dá a partir do compartilhamento de vivências entre os participantes do grupo, que podem trocar suas experiências e angústias, com menor receio quanto ao julgamento social.
Ainda sobre o empoderamento da pessoa através da reinserção social, Sousa et al. (2020), concluem que as atividades grupais exercem uma função crucial ao estimular a colaboração entre os participantes, incentivando tanto a reflexão conjunta quanto a ação coletiva, respeitando a diversidade, a subjetividade e as capacidades individuais de cada participante. Ao criar um ambiente colaborativo e livre de julgamentos, essa abordagem permite a cada participante o desenvolvimento de autonomia e fortalecimento da autoestima.
Em seu relato de experiência, Souza e Oliveira (2021), apontam a percepção de uma melhora significativa no que tange ao contato interpessoal entre os participantes do grupo em que conduziam em um CAPS. Essa interação não apenas facilitou a construção de vínculos, como também promoveu um ambiente de apoio e compreensão mútua, necessário para o processo de reinserção social. Além disso, os autores destacam uma importante adesão ao tratamento, assim como declinação no sofrimento psíquico, o que ilustra a contribuição das práticas grupais. Outro aspecto que surgiu, a partir dessa prática, foi a ampliação da consciência de si e do autoconhecimento entre os participantes, permitindo que cada um se reconhecesse não apenas nas suas dificuldades, mas também em suas potencialidades.
No estudo de Menezes et al. (2020), os coordenadores de grupos relatam que o objetivo central das práticas grupais é a promoção de uma aprendizagem mútua entre os participantes. Assim, os integrantes têm a oportunidade de aprender uns com os outros a partir de suas experiências individuais, criando um espaço para trocas de vivências e reflexões. Essa dinâmica enriquece a compreensão de cada pessoa sobre si mesmo e ainda permite a ampliação da leitura de mundo de cada participante, favorecendo uma visão mais crítica da realidade circundante. Além disso, os coordenadores enfatizam a importância de estimular a autonomia e o protagonismo dos integrantes, encorajando-os a reconhecerem suas próprias limitações e desenvolverem uma consciência de suas capacidades e potencialidades para que assim possam buscar as mudanças que consideram necessárias para as suas vidas.
No artigo de Nascimento e Galindo (2017), uma das psicólogas participantes da pesquisa afirma que as relações de identificação que surgem nos grupos permitem que os integrantes enxerguem uns aos outros como semelhantes, propiciando um ambiente de pertencimento, acolhimento e empatia. Ao compartilharem suas experiências com o sofrimento psíquico, é possível a promoção de mudanças na maneira como se veem e se posicionam no mundo. Esse compartilhamento não só valida as experiências de cada um, como também encoraja cada participante a pensar a partir de um outro lugar social. 
Souza et al. (2020) entendem o altruísmo como um dos fatores terapêuticos que emergem das práticas grupais nos CAPS. Esse fenômeno se deve ao fato de que os participantes desenvolvem uma habilidade mútua de buscarem o bem-estar coletivo. Através da socialização de problemas semelhantes, cada integrante pode oferecer cuidado, suporte e compreensão, criando um ambiente de maior empatia e solidariedade. Sob esta perspectiva, os usuários tornam-se ouvintes ativos e apoiadores uns dos outros para a expressão das suas vulnerabilidades e desafios.
Em suma, como discutido pelos estudos supracitados, a contribuição das práticas grupais na atenção psicossocial fomenta o desenvolvimento de reinserção social e empoderamento da pessoa. Nesse sentido, Rogers (2009) afirma que, durante suas experiências com grupos terapêuticos, observou indivíduos modificarem suas perspectivas e conceitos de si na medida que se expressavam e recebiam a aceitação firme e afetuosa dos membros do grupo. Essa dinâmica de apoio e compreensão possibilita que os participantes se sintam valorizados e seguros, incentivando-os a explorar novas direções em suas vidas, como engajar em oportunidades de educação, trabalho e relacionamentos, contribuindo para uma maior reintegração na sociedade.

Desafios do fazer grupal na atenção psicossocial

À medida que se analisam os estudos incluídos nesta revisão, nota-se que a manutenção e o funcionamento dos grupos terapêuticos nos CAPS envolvem desafios significativos. No relato de experiência conduzido por Sousa e Oliveira (2021), os autores reconhecem que a realização dessas atividades é atravessada por entraves burocráticos e estruturais, especialmente no que diz respeito à limitação de recursos financeiros. Tais limitações comprometem a aquisição de materiais para oficinas terapêuticas voltadas à arteterapia, fotografia e trabalhos manuais (como a confecção de quadros, vasos e peças em crochê), exemplificando a escassez de insumos e a insuficiência nos repasses municipais destinados à saúde mental. Esse cenário ilustra um contexto de subfinanciamento crônico e fragilidade institucional que impacta a viabilidade das práticas grupais como dispositivos de cuidado.
Para além das limitações financeiras, destaca-se também a precariedade da infraestrutura física disponível nos CAPS, com a ausência de salas apropriadas e equipadas para a realização dos grupos terapêuticos. Essa escassez de espaços se soma à sobrecarga dos profissionais, frequentemente responsáveis por múltiplas tarefas, o que compromete a continuidade e a qualidade das intervenções grupais. Além disso, Nascimento e Galindo (2017) chamam atenção para a falta de investimento na escuta qualificada como eixo central do cuidado, muitas vezes desvalorizada no cotidiano dos serviços. Os autores defendem que essa escuta, especialmente quando conduzida por profissionais da psicologia, contribui para uma abordagem integral, pautada em uma compreensão biopsicossocial, em contraste com a lógica biomédica ainda dominante em muitos contextos da saúde mental.
Nascimento e Galindo (2017) destacam a delicada relação entre as precárias condições de trabalho nos CAPS e a elevada demanda de usuários que necessitam do serviço, resultado de um desequilíbrio estrutural entre oferta e procura. Essa tensão cotidiana, vivida pelos profissionais de saúde mental, ultrapassa a esfera técnica e revela a necessidade de decisões políticas mais comprometidas com a consolidação das políticas públicas em saúde mental. Como apontam Macedo e Sousa (2021), a insuficiência de investimentos e de subsídios para a manutenção e expansão das práticas grupais é consequência da negligência institucional, refletindo a fragilidade do compromisso de gestores e legisladores com os princípios da Reforma Psiquiátrica.
Outro desafio presente é a escassez de recursos humanos qualificados, apontada por diversos estudos. Menezes et al. (2020), por exemplo, entendem que há necessidade de ampliar a equipe técnica dos CAPS, com a inserção de profissionais capacitados para conduzir intervenções grupais de forma sistemática e qualificada. A atuação com tecnologias grupais, entendidas como dispositivos potentes de transformação da realidade, exige domínio técnico, escuta sensível e compromisso ético com a construção coletiva do cuidado. Nesse sentido, os autores enfatizam que a prática grupal deve estar alinhada aos princípios do Código de Ética Profissional, envolvendo o compartilhamento de saberes, a produção de novos conhecimentos e o fortalecimento da corresponsabilidade entre trabalhadores e usuários.
          Esse cenário mostra-se bastante laborioso o trabalho fornecido pelo CAPS, já que é difícil sopesar a gravidade e emergência das subjetividades adentradas naquele espaço, sendo que em muitos momentos a escuta deve ser realizada de forma imediata e, devido a grande procura por tal serviço, não é possível atender com prontidão as necessidades que se revelam, já que a equipe apresenta sobrecarga e escassez de servidores. Carvalho (2015) esclarece que a excessiva instabilidade do setting, é motivo para que muitos grupos, infelizmente, fracassem.
	Esse panorama ecoa a complexidade do trabalho desenvolvido nos CAPS, especialmente diante da dificuldade em lidar, com prontidão, com a gravidade e a urgência das demandas subjetivas que emergem nesses contextos. Frequentemente, a escuta precisa ser imediata, mas a alta procura pelo serviço, associada à sobrecarga e à escassez de profissionais, inviabiliza o atendimento adequado às necessidades que se apresentam. Como apontam Sousa e Oliveira (2021), a instabilidade constante do setting grupal, provocada por fatores estruturais e organizacionais, compromete a continuidade das ações, sendo uma das razões pelas quais muitos grupos não conseguem se consolidar ou alcançar os objetivos terapêuticos propostos.

As atividades grupais enquanto recurso da desinstitucionalização

A revisão dos artigos selecionados por esta pesquisa revela como as práticas grupais no contexto de CAPS são reforçadoras para o rompimento com o modelo biomédico. A partir das narrativas das potentes experiências dos participantes dos grupos e dos profissionais que conduzem os trabalhos, é possível entender que essas práticas acolhem os sofrimentos psíquicos e se alinham aos objetivos do cuidado psicossocial, deixando de se restringir apenas à doença ao considerar, de modo mais amplo, o sujeito que sofre como um todo. 
Uma das psicólogas participantes do estudo de Nascimento e Galindo (2017) enfatiza que os CAPS são um serviço substitutivo ao modelo manicomial, atuantes como dispositivo que vive a constante busca de transformar a abordagem em saúde mental. Para isso, os CAPS oferecem uma gama de atividades que se alinham com o paradigma do cuidado psicossocial, focando na reintegração social e no fortalecimento da autonomia dos usuários. Nesse ínterim, os grupos são concebidos como um espaço terapêutico que possui o objetivo de consolidar os direitos e deveres da pessoa no resgate da sua cidadania. Assim, é viabilizado para cada participante um lugar de fala, reconhecendo a importância de que todos expressem suas experiências com o sofrimento psíquico de modo singular, propiciando um ambiente acolhedor para cada usuário que enxerga no grupo a possibilidade de ser visto para além do seu diagnóstico.
Morais et al. (2022), descrevem, por meios dos relatos dos participantes do grupo Ouvidores de Vozes, as dificuldades enfrentadas no manejo do sofrimento psíquico, especialmente diante do preconceito frequentemente presente no próprio núcleo familiar. Os depoimentos revelam que esse estigma não apenas compromete a saúde mental, mas também restringe o acesso a direitos básicos, como educação, trabalho e vínculos sociais – exclusão essa que contribui para a marginalização da pessoa e para a negação de sua cidadania. No entanto, a participação efetiva no grupo demonstrou impactos na promoção da reinserção social: ao encontrar um espaço acolhedor e livre de julgamentos, os usuários puderam compartilhar suas vivências, reconhecer-se mutuamente e reconstruir sua autoestima. Nesse processo, vislumbraram novas possibilidades de trajetória e retomaram, progressivamente, o sentimento de pertencimento e o exercício de seus direitos.
Sousa e Oliveira (2021) destacam que, ao compartilhar suas histórias e atribuir significados ao próprio sofrimento, os usuários desenvolvem vínculos de pertencimento que fortalecem sua relação com o serviço e com a equipe. Tal envolvimento favorece uma participação mais ativa e espontânea no tratamento, ampliando as possibilidades de cuidado para além dos limites institucionais e contribuindo com o processo de desinstitucionalização ao estimular a construção de propostas terapêuticas que se enraízem na realidade e no potencial de cada pessoa.
Sousa et al. (2022), ainda nessa linha, defendem que as práticas grupais constituem estratégias para a reintegração social de pessoas em sofrimento psíquico ao ampliarem o cuidado para além da lógica ambulatorial centrada na medicalização. Ao desafiar a primazia da psiquiatria, esses espaços coletivos promovem formas de cuidado mais integradas à vida comunitária, contribuindo para a construção de identidades menos marcadas pelo estigma e mais compatíveis com os princípios da desinstitucionalização.
É possível concluir, diante disso, que as práticas grupais se articulam diretamente aos princípios da desinstitucionalização ao promoverem a reinserção de pessoas historicamente marginalizadas em diferentes esferas sociais (como o trabalho, a educação e os vínculos comunitários), fortalecendo seu pertencimento e protagonismo. Basaglia (1985) já advertia que a desinstitucionalização não se restringe ao encerramento dos hospitais psiquiátricos, mas implica uma mudança profunda nas relações de poder e no modo de compreender o sofrimento psíquico, reconhecendo a singularidade e os direitos de cada indivíduo. Nessa mesma perspectiva, Amarante (2007) propõe que romper com o modelo hospitalocêntrico requer colocar a doença entre parênteses para que se possa enxergar a complexidade das condições de vida das pessoas e avançar na direção de um cuidado integral em saúde mental.

Considerações finais

	Esta revisão integrativa sistematizou evidências recentes (2016 a 2024) sobre a contribuição dos grupos terapêuticos na atenção psicossocial brasileira. Os dez estudos analisados convergem em mostrar que as práticas grupais, quando articuladas ao modelo psicossocial dos CAPS e ao Projeto Terapêutico Singular, favorecem (i) o fortalecimento de vínculos e o sentimento de pertencimento; (ii) o desenvolvimento da autonomia e do protagonismo dos usuários; e (iii) a ampliação de estratégias coletivas de enfrentamento do sofrimento psíquico. Esses efeitos, centrados na escuta qualificada e no compartilhamento de vivências, confirmam o potencial dos grupos como dispositivos de desinstitucionalização e de reconstrução da cidadania de pessoas historicamente marginalizadas.
Apesar dos avanços, a síntese ilustrou algumas fragilidades estruturais que comprometem a sustentabilidade dos grupos: escassez de financiamento, limitações de infraestrutura física, rotatividade de profissionais e carência de formação específica em coordenação grupal. Somam-se a essas barreiras a baixa padronização das intervenções e o predomínio de delineamentos qualitativos transversais, o que dificulta a comparação de resultados e a avaliação de efetividade a médio e longo prazos. Tais lacunas apontam para a necessidade de políticas públicas que assegurem recursos estáveis, qualificação continuada das equipes e dispositivos de supervisão clínica-institucional.
Desse modo, recomenda-se que investigações futuras: (a) adotem desenhos longitudinais ou mistos que acompanhem indicadores clínicos, funcionais e econômicos; (b) descrevam, de forma detalhada, parâmetros essenciais das intervenções (objetivo, frequência, duração, composição do grupo e papel do facilitador) para favorecer replicabilidade e metassínteses; (c) integrem usuários, familiares e comunidade no processo avaliativo, fortalecendo o princípio da corresponsabilidade; e (d) explorem métricas de custo-efetividade, elemento relevante para a consolidação de práticas grupais em meio aos serviços públicos.
Por fim, os achados reafirmam que os CAPS devem ser reconhecidos e apoiados como dispositivos estratégicos de cuidado em liberdade. Grupos terapêuticos bem conduzidos ampliam redes de apoio, produzem subjetividades mais potentes e contribuem para a reinserção social de seus participantes – objetivos da Reforma Psiquiátrica brasileira. Investir na potência transformadora do fazer grupal significa, portanto, avançar na construção de um sistema de saúde mental inclusivo e comprometido com a dignidade humana.
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